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De: Procuradoria Legislativa 
Para: Gabinete da Presidência 
 
Referência: 
Processo nº 583/2021 
Proposição: Projeto de Lei n° 74/2021 
 
Autoria: Poder Executivo (Gilmar de Souza Borges)
 
Ementa: DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL - PPA - PARA O QUADRIÊNIO
2022/2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).
   

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS
 
 
Fase Atual: Para Admissibilidade  
 
Ação realizada: Pela Admissibilidade  
 
Descrição:
 
PARECER JURÍDICO
 
 
 

 
 
 
 
EMENTA: PROJETO DE LEI Nº 074/2021 QUE “DISPÕE
SOBRE O PLANO PLURIANUAL - PPA - PARA O
QUADRIÊNIO 2022/2025 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”
 

 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
                  Trata-se de Projeto de Lei encaminhado à Secretaria da Câmara Municipal, cuja
autoria é do Poder Executivo Municipal, a Proposição tem por finalidade passar a
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consideração desta casa legislativa proposta que “Dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA o
Quadriênio 2022/ 2025 e Dá Outras Providências.”
 
                                                                                              
 
          Pretende o autor do Projeto, dispor sobre o Plano Plurianual – PPA o Quadriênio 2022
a 2025, justifica o Poder Executivo Municipal o Projeto de Lei por meio de sua Mensagem nº
049/2021:
 
        
 
                     “Submeto a apreciação desta Egrégia Casa de Leis, EM REGIME DE
URGÊNCIA, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre o “Plano Plurianual que
compreende o período de 2022 a 2025”.
 
 
 
           O Projeto de Lei que ora submetemos a Vossa Excelência e seus pares, resulta
de um trabalho coletivo que permeou as diferentes áreas da Administração Pública
Municipal, tendo como ponto inicial nosso Plano de Governo e as demandas da
sociedade, nos comprometendo expressar aos anseios dos munícipes fundãoenses,
por melhor qualidade de gestão nos serviços públicos e justiça social.
 
 
 
           O Plano Plurianual - PPA -  é o principal instrumento de planejamento
estratégico para ação do Governo Municipal na implementação das políticas públicas,
que serão materializadas e que resultarão em bens e serviços à nossa população,
objetivando alcançar a contínua melhoria na qualidade dos serviços públicos, para
criação de projetos inovadores, ambiente gerador de emprego e renda e a
preservação de direitos e garantias ao cidadão.
 
 
 
           O planejamento estratégico contribui para uma melhor integração e articulação
dos planos setoriais com as decisões estratégicas da atual gestão, estabelecendo
prioridades e, assim, assegurando o uso mais coerente e eficaz dos recursos
públicos.
 
 
 
           Auxilia, ainda, no comprometimento das gestões presentes e futuras, com a
visão de futuro desejado para o Município.
 
 
 
            As Diretrizes contidas neste plano traduzem as necessidades e demandas da
população durante os primeiros meses de governo. Por isso, contempla não só as
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políticas prioritárias de saúde, saneamento, mas também aquelas voltadas para
educação, assistência social, cultura, turismo, esporte e lazer, habitação, gestão
ambiental e infraestrutura urbana, desenvolvimento econômico e integração com as
principais causas do Município.
 
 
 
 
 
            Tanto assim, que ao tempo em que empreenderemos esforços para o
crescimento das receitas do Município, a austeridade nos gastos é pressuposto desta
gestão, prioridade não só para o equilíbrio das finanças municipais, como também, e
principalmente, no cumprimento das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF.
 
 
 
           Assim, esperamos contar com a valiosa compreensão e colaboração de Vossas
Excelências, legítimos representantes do povo do nosso município, no sentido de
apreciarem e aprovarem o citado Projeto de Lei.
 
 
 
           Contando com o apoio dessa ilustre Casa Legislativa a presente iniciativa,
colho o ensejo para solicitar, na forma do art. 39, § 1º, da Lei Orgânica do Município
de Fundão, sua apreciação, EM REGIME DE URGÊNCIA, e renovar meus protestos de
elevada estima e distinta consideração.”
 
 
 
 
 
                     Conforme disciplinado no Título VI, que trata Das Proposições, Capítulo I, das
Disposições Gerais, disposto nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X , XI, XII,XIII, XIV e
XV, do Regimento Interno desta Casa, temos que:
 

 
 
 
 
Art. 130 As proposições poderão consistir em:
 
 
 
I - veto;
 
II - proposta de emenda a Lei Orgânica;
 
III - projeto de lei complementar;
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IV - projeto de lei;
 
V - projeto de decreto legislativo;
 
VI - projeto de resolução;
 
VII - requerimento;
 
VIII - indicação;
 
IX - moção;
 
X - representação;
 
XI - substitutivos;
 
XII - recurso.
 
XII - emenda;
 
XIII - subemenda;
 
XIV - parecer;
 
XV - recurso.
 
 
 
(destaque meu)
 

 
 
 
 
                E, conforme disciplinado no Título VI, Capítulo II que trata dos Projetos de Lei, de
Decreto Legislativo e de Resolução, disposto nos incisos I, II, III, IV e Parágrafo único do Art.
141 do Regimento Interno, temos que:
 
 
 
 
 

Art. 141 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
 
 
 
 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e autarquias, ou
aumento de sua remuneração;
 

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 3100390033003700350034003A005400, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



 
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;
 
 
 
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou
departamentos equivalentes e órgãos da administração pública;
 
                                                      
 
IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de
créditos ou concede auxílios, prêmios ou subvenções.
 
Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas
ou substitutivos que impliquem aumento da despesa prevista nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o
disposto no art. 111, § 2º, da Lei Orgânica Municipal.
 
 
 
(destaque meu)
 
 
 
 
 

                   Tal assunto, na sua competência é autorizado pelo Regimento Interno desta
Colenda Casa de Lei em seu Art. 130, não vislumbramos qualquer afronta ao art. 141 no
Projeto de Lei sob análise, conforme acima demonstrado e pela Lei Orgânica do Município,
que trata da competência do Prefeito, correta, portanto, legal.
 
 
 
                   Logo, opinamos pela Admissão pela Mesa Diretora, do Projeto de Lei nº
074/2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA o Quadriênio 2022/ 2025 e Dá
Outras Providências”, recomendando que o mesmo seja analisado pelas competentes
Comissões Permanentes: Comissão de Justiça e Redação, Comissão de Finanças e
Orçamento, Comissão de Obras e Serviços Públicos, Comissão de Educação, Saúde e
Assistência, Comissão de Meio Ambiente, Ciência, Tecnologia e Petróleo, Comissão de
Agricultura, Turismo, Indústria e Comércio e Comissão de Segurança Pública para que
assim emitam o respectivo parecer para, posteriormente, seguir sua tramitação normal nesta
Casa de Lei.
 
 
 
Éo parecer.
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Palácio Legislativo Luiz Henrique Broseghini,
 
 
 
Fundão-ES, 11 de novembro de 2021.
 

 
 
 
 
 Valdirene Ornela da Silva Barros
 
   Procuradora Legislativa
 
 
 
Próxima Fase: Incluir Proposição no Expediente
 
  
 

Valdirene Ornela da Silva Barros 
Procurador Legislativo 
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